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RESUMO: A justiça climática tem raça, gênero, classe e território. No Brasil, a 
realização da 30ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP 30) 
em Belém/Pará, expôs uma tensão estrutural entre a retórica global de sustentabilidade 
e as práticas locais de exclusão racial, fenômeno que os autores identificam como o 
“paradoxo de Belém”. O artigo investiga como o enfrentamento ao racismo ambiental 
ascendeu à agenda governamental e internacional de decisões, utilizando a COP 30 
como janela de oportunidade estratégica à luz do Modelo de Fluxos Múltiplos de John 
Kingdon. A metodologia é qualitativa, de natureza documental e bibliográfica, 
articulando o modelo analítico de Kingdon às noções de justiça ambiental e ecologia 
política de Henri Acselrad. A base empírica compreende documentos oficiais da COP 
30, relatórios de organizações da sociedade civil, como Geledés, Dhesca Brasil e 
Instituto Pólis, e produções do jornalismo investigativo independente. Adota-se, ainda, 
abordagem metodológica colorida e interseccional, com a raça como eixo primordial de 
análise. Os resultados indicam que o acoplamento dos três fluxos durante a COP 30 
produziu avanços discursivos inéditos, notadamente a inclusão histórica do termo 
“afrodescendentes” em documentos finais da UNFCCC, como o Objetivo Global de 
Adaptação e a Declaração de Belém sobre o Combate ao Racismo Ambiental. Contudo, 
a análise revela que as obras de preparação urbana aprofundaram o racismo ambiental 
em comunidades negras e tradicionais, como a Vila da Barca e o Quilombo Abacatal. 
Conclui-se que, embora a COP 30 tenha elevado a justiça climática antirracista à agenda 
internacional de decisões, a persistência do modelo colonial de urbanização em Belém 
evidencia que o avanço discursivo, por si só, não garante a implementação efetiva de 
políticas públicas. 

Palavras-chave: Racismo Ambiental, Modelo de Fluxos Múltiplos, COP30, Justiça 
Climática. 

ABSTRACT: Climate justice has race, gender, class, and territory. In Brazil, the hosting 
of the 30th United Nations Climate Change Conference (COP 30) in Belém, Pará, 
exposed a structural tension between global sustainability rhetoric and local practices of 
racial exclusion, a phenomenon the authors identify as the “Belém paradox.” This article 
investigates how the fight against environmental racism ascended to Brazil's 
governmental and international decision agenda, using COP 30 as a strategic window 
of opportunity within John Kingdon's Multiple Streams Framework. The study employs 
a qualitative, documentary, and bibliographic methodology, articulating Kingdon's 
analytical model with Henri Acselrad's concepts of environmental justice and political 
ecology. The empirical base comprises official COP 30 documents, civil society reports 
by organizations such as Geledés, Dhesca Brasil and Instituto Pólis, and independent 
investigative journalism. A racialized and intersectional methodological approach is 
applied throughout, foregrounding race as the primary axis of analysis. Results indicate 
that the coupling of the three streams during COP 30 produced unprecedented 
discursive gains, most notably the historic inclusion of the term “Afro-descendants” in 
UNFCCC final documents such as the Global Goal on Adaptation and the Belém 
Declaration on Combating Environmental Racism. However, the analysis also reveals 
that urban infrastructure works carried out in preparation for the event deepened 
environmental racism in Black and traditional communities, including Vila da Barca and 
Quilombo Abacatal. The article concludes that, although COP 30 successfully elevated 
racial climate justice to the international decision agenda, the persistence of a colonial 
urbanization model in Belém underscores that discursive progress alone cannot 
guarantee substantive policy implementation.  

Keywords: Environmental Racism, Multiple Streams Framework, COP-30, Climate 
Justice. 
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INTRODUÇÃO 

A pauta climática tem cor, gênero, classe e território. Escolhida como sede da 30ª Conferência das 
Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP-30), a cidade de Belém do Pará recebeu mais de 30 
obras executadas em ritmo acelerado, obrigando governantes e demais envolvidos a enfrentar o 
dilema entre “perpetuar velhos modelos que beneficiam a especulação imobiliária e o racismo 
ambiental, e preparar de fato a cidade para os desafios do presente e do futuro” (TAKETA, 2025).  

A formação da agenda de políticas públicas não se dá por um processo linear, mas pela convergência 
de fluxos independentes que encontram um ponto de união em momentos escassos e estratégicos. 
No contexto do Brasil, a realização da 30ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(COP 30) em Belém é identificada como uma “janela de oportunidade” previsível, capaz de atrair 
problemas e soluções para o centro da agenda de decisões. Este artigo utiliza o Modelo de Fluxos 
Múltiplos, de John Kingdon, para analisar como o enfrentamento à crise climática e ao racismo 
ambiental ascendeu na agenda governamental, transformando o Pará em um cenário de disputa entre 
a retórica de justiça global e as práticas locais de exclusão. 

O problema da pesquisa detalhado neste estudo reside no que se escolheu chamar de “paradoxo de 
Belém”: embora a COP 30 tenha sido intitulada a “COP da Floresta” e alcançado sucessos discursivos 
inéditos, como a inclusão histórica do termo “afrodescendentes” em documentos finais da 
UNFCCC1, a preparação urbana da cidade tem aprofundado o racismo ambiental, conforme aponta 
o Relatório “Racismo Ambiental na Amazônia Urbana e Periurbana: Violações históricas de Direitos 
Humanos agravadas pelo processo de preparação da COP30 em Belém/PA,” da Plataforma de 
Direitos Humanos – Dhesca Brasil. Esse fenômeno manifesta-se na imposição desproporcional de 
riscos e danos ambientais a comunidades negras e tradicionais (ACSELRAD, 2002, p. 53), 
evidenciada por obras de infraestrutura que priorizam bairros nobres e tratam territórios como a Vila 
da Barca2 e o Quilombo Abacatal3 como zonas de sacrifício ou obstáculos ao progresso. Questiona-
se, portanto, como o acoplamento de fluxos na janela da COP 30 pode garantir justiça climática real 
se a implementação local permanece presa a lógica colonial e ao modelo de modernização ecológica, 
“avançando numa transição verde à custa do sacrifício de direitos de povos tradicionais e seus 
respectivos territórios e modos de vida” (BOAVENTURA; MARÇAL, 2025, p. 129). 

O objetivo geral desta análise é investigar o processo de inserção do combate ao racismo ambiental 
e da justiça climática na agenda de decisão do Brasil, utilizando a COP 30 como marco de 
acoplamento dos fluxos de problemas, políticas públicas e políticas. Como objetivos específicos, o 
artigo busca, em um primeiro momento, caracterizar o fluxo de problemas, redefinindo a crise 

 
1 AGÊNCIA BRASIL. Documentos finais da COP30 fazem menção inédita a afrodescendentes. Disponível 
em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/justica/noticia/2025-11/documentos-finais-da-cop30-fazem-mencao-
inedita-afrodescendentes. Acesso em: 10 jan. 2026. 
2 ASSUNÇÃO, Fernando. Alma Preta Jornalismo. Em meio à COP30, queda de casa na Vila da Barca expõe 
racismo ambiental em Belém. Disponível em: https://almapreta.com.br/sessao/cotidiano/em-meio-a-cop30-
queda-de-casa-na-vila-da-barca-expoe-racismo-ambiental-em-belem/. Acesso em: 10 jan. 2026. 
3  RAMOS. Giovanne. Alma Preta Jornalismo. Obras da COP30 agravaram racismo ambiental contra 
quilombolas e ribeirinhos, acusa relatório. Disponível em: https://almapreta.com.br/sessao/cotidiano/obras-
da-cop30-agravaram-racismo-ambiental-contra-quilombolas-e-ribeirinhos-acusa-relatorio/. Acesso em: 10 jan. 
2026. 
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climática amazônica sob a categoria do racismo ambiental, para retirar a vulnerabilidade social da 
esfera da fatalidade e reposicioná-la no campo da responsabilidade política do Estado. Em seguida, 
pretende analisar o fluxo das políticas públicas, identificando a “sopa política primeva” de ideias de 
Kingdon e propostas de adaptação climática que buscam viabilidade técnica e aceitabilidade de 
valores. Por fim, avaliará se o acoplamento ocorrido na janela de oportunidade da COP 30 foi bem-
sucedido, contrastando o êxito no plano discursivo internacional com o paradoxo das violações 
práticas nos territórios locais. 

A metodologia pauta-se em uma abordagem qualitativa de natureza documental e bibliográfica. 
Quanto à abordagem do problema, utilizou-se o método qualitativo, cuja finalidade é a descrição e 
compreensão do objeto proposto. O arcabouço teórico-analítico central é o modelo de Kingdon 
(2006), articulado às noções de ecologia política e justiça ambiental de Henri Acselrad (2002). A base 
empírica compreende a análise de documentos oficiais aprovados durante a 30ª Conferência das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP30), além de relatórios e mapeamentos de 
pesquisadores e organizações da sociedade civil, tais como Geledés – Instituto da Mulher Negra, 
Plataforma de Direitos Humanos – Dhesca Brasil, Instituto Pólis, e notícias advindas do jornalismo 
independente que denunciaram o “outro lado da COP 30 em Belém”4.  

A seleção dos documentos obedeceu a três critérios cumulativos. Em primeiro lugar, um recorte 
temporal, priorizando materiais produzidos entre 2023 (Conferência de Dubai) e fevereiro de 2026, 
período que abrange a preparação, a realização e os desdobramentos imediatos da COP 30. Em 
segundo lugar, a pertinência temática direta com o racismo ambiental e a agenda climática racializada 
em Belém, excluindo-se documentos que tratassem exclusivamente de aspectos técnicos da 
negociação climática sem relação com a dimensão racial. Por fim, a diversidade de origem 
institucional das fontes, de modo a colocar em diálogo três tipos de materiais: documentos oficiais 
da UNFCCC e do governo brasileiro, utilizados para mapear o discurso institucional; relatórios 
técnicos de organizações da sociedade civil, como Geledés, Dhesca Brasil e Instituto Pólis, utilizados 
para aferir o diagnóstico do racismo ambiental a partir dos próprios movimentos afetados; e 
reportagens do jornalismo independente e investigativo, utilizadas para reconstituir os impactos 
práticos das obras de preparação da COP 30 nos territórios. O tratamento dos dados seguiu o 
procedimento de análise documental, no qual cada fonte foi categorizada conforme sua posição nos 
três fluxos do modelo de Kingdon – problemas, políticas públicas e política –, permitindo identificar 
convergências e contradições entre o discurso oficial e os relatos territoriais, sobretudo quanto ao 
contraste entre os avanços no plano internacional e as violações relatadas no plano local. 

No desenvolvimento deste artigo aplicou-se as metodologias colorida e interseccional, nas quais 
destaca-se a raça como plano de análise primordial antes de entrar nos demais aspectos de análise, 
como gênero e classe. Assim, a abordagem se dá por meio de epistemologias coloridas, para se 
contrapor à matriz hegemônica eurocêntrica de saber (SILVA; PIRES, 2015). Ainda, a 
interseccionalidade se apresenta como ferramenta teórica e metodológica indispensável para pensar 
a inseparabilidade estrutural do racismo, do patriarcado e do capitalismo (AKOTIRENE, 2019). 

 
4 TAKETA, Brenda. Site Combate Racismo Ambiental. Belém: O lado obscuro da COP30. Disponível em: 
https://racismoambiental.net.br/2025/04/30/belem-o-lado-obscuro-da-cop30/. Acesso em: 10 jan. 2026. 
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O FLUXO DE PROBLEMAS: DEFININDO O RACISMO AMBIENTAL 

No âmbito do modelo de Fluxos Múltiplos, proposto por John Kingdon, a ascensão de uma temática 
à agenda governamental não é um processo linear, mas a resultante do acoplamento de fluxos 
independentes. O fluxo de problemas é o pilar fundamental para que uma condição deixe de ser vista 
como um dado imutável da natureza, e passe a ser categorizada como uma crise que exige intervenção 
estatal. Ainda que a complexidade multidimensional da crise climática já seja reconhecida em 
diferentes esferas técnicas e científicas, sua tradução para a agenda política brasileira permanece, em 
grande medida, restrita a parâmetros ambientais e econômicos, sem que a dimensão racial e territorial 
do problema seja devidamente incorporada. Para que a crise climática alcance a agenda de decisão, 
durante a janela de oportunidade aberta pela COP 30, é necessário, portanto, que ela seja também 
redefinida como uma crise de justiça racial e territorial. Nesse sentido, o conceito de racismo 
ambiental torna-se a categoria analítica central para retirar a vulnerabilidade das populações 
amazônidas da esfera da “fatalidade” e inseri-la no campo da responsabilidade política. 

O racismo ambiental pode ser definido como a imposição desproporcional, – intencional ou não – 
de danos ambientais, rejeitos perigosos e riscos climáticos às comunidades de cor, povos indígenas e 
grupos de baixa renda (ACSELRAD, 2002, p. 53). Essa prática manifesta-se na distribuição objetiva 
dos efeitos ambientais, que expressa a diferença de poder sobre os recursos entre os distintos grupos 
sociais (ACSELRAD, 2002, p. 49). Na realidade brasileira e amazônida, essa desigualdade é estrutural: 
o modelo de desenvolvimento historicamente imposto à Amazônia operou sob uma lógica de 
colonialidade do poder, que classifica territórios e gentes conforme sua posição racial, destinando às 
periferias urbanas e comunidades tradicionais o papel de receptores dos dejetos do progresso 
(STEINBRENNER; BRITO; CASTRO, 2020, p. 937). 

A definição de racismo ambiental permite desmascarar o que Ulrich Beck denomina 
“irresponsabilidade organizada”, onde as instituições normalizam riscos incontroláveis para grupos 
socialmente marginalizados (ACSELRAD, 2002, p. 51). Em Belém, o racismo ambiental é 
evidenciado por indicadores que rompem com a neutralidade estatística: ser negro na capital paraense 
significa ter 30 vezes mais chances de ser hospitalizado por uma doença transmitida por água 
contaminada do que um cidadão branco (PÓLIS, 2025, p. 49). Este dado não é fruto do acaso, mas 
da concentração de 57,2% da população de Belém em favelas e áreas de baixada5, onde a ausência de 
saneamento básico e a precariedade habitacional conformam verdadeiras “zonas de sacrifício racial”. 

A crise climática, portanto, deve ser lida através da interseccionalidade entre raça, gênero e território. 
As mulheres negras, que representam 51% da população feminina de Belém, estão na linha de frente 
dos impactos, acumulando o trabalho de reprodução social em ambientes degradados por enchentes 
e falta de infraestrutura (PALHETA; ALVES, 2025). Ao nomear essa condição como racismo 
ambiental, em suas incidências, os empreendedores de políticas (como o Geledés e a Coalizão Negra 
por Direitos) forçam o Estado a reconhecer que a “justiça climática, ou a falta dela, tem cor” e que a 
solução para a crise exige reparações históricas (FGV; GELEDÉS, 2025, p. 10). 

 
5  INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Panorama do Censo 
Demográfico 2022: Favelas e Comunidades Urbanas. Rio de Janeiro, 2023. Disponível em: 
https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/. Acesso em: 11 jan. 2026 
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O “Manifesto da Coalizão Negra por Direitos sobre a COP 30 ao Governo Brasileiro: Não Haverá 
Justiça Climática Sem Enfrentamento Ao Racismo Ambiental”6 define de forma clara o significado 
do termo na realidade atual brasileira: 

“A emergência climática escancara desigualdades históricas e violências 
estruturais oriundas da colonialidade racista e do patriarcado. Em todo o mundo, 
os povos afrodescendentes, indígenas e, no caso brasileiro, quilombolas, 
ribeirinhos, comunidades pesqueiras e tradicionais enfrentam os efeitos mais 
intensos e danosos das mudanças do clima. Nosso povo está exposto à 
degradação ambiental, ao racismo e à negação de direitos ambientais - entre eles, 
o direito à terra, à moradia, à saúde e à alimentação saudável.” (COALIZÃO 
NEGRA POR DIREITOS) 

O mesmo documento, datado de junho de 2025, já destacava que, a primeira e a segunda cartas da 
presidência da COP30 não incluíam referência à população afrodescendente ou ao racismo ambiental, 
embora a realidade seja amplamente noticiada e fundamentada em relatórios e análises realizadas 
pelos integrantes do movimento negro. Ou seja, esses atores apontam uma falha do governo 
brasileiro ao não reconhecer que justiça climática exige compromisso com reparação, redistribuição 
de poder, oportunidades e recursos e reputam como “necessário incorporar o racismo ambiental 
como fator estruturante das desigualdades socioambientais e elemento central no debate sobre justiça 
climática” (COALIZÃO NEGRA POR DIREITOS). 

No plano prático, a preparação para a COP 30, em Belém, evidencia o paradoxo desse fluxo de 
problemas: enquanto obras de “maquiagem urbana” e requalificação concentram-se em bairros 
nobres, com a inauguração da Nova Doca, da Nova Tamandaré, do Porto Futuro e outros, territórios 
como a Vila da Barca e o Igarapé São Joaquim recebem o ônus do entulho e do esgoto das áreas 
ricas, agravando enchentes e a insegurança habitacional. No Quilombo Abacatal, a construção da 
Avenida Liberdade, sem consulta prévia, demonstra como o “progresso” continua a atropelar direitos 
territoriais ancestrais, ignorando a Convenção 169 da OIT. Como descreveu uma das lideranças do 
Quilombo, “o cheiro do lixão entra na nossa casa, adoece as crianças, mata os peixes. A gente sente no corpo o que 
é racismo ambiental” (BOAVENTURA; MARÇAL, 2025, p. 4). 

Assim, no contexto da cidade escolhida para sediar a COP30, a definição do racismo ambiental como 
o núcleo do fluxo de problemas é estratégica. Ela transforma eventos como a poluição dos rios e a 
vulnerabilidade das moradias em uma violação de valores fundamentais da dignidade humana e da 
igualdade racial. Conforme Mbembe (2011), somente ao categorizar a crise climática como uma forma 
de necropoder, que decide quem pode viver com segurança e quem deve ser exposto ao risco, será 
possível unir soluções de adaptação e justiça climática na agenda de decisões que a COP 30 pretende 
inaugurar. A janela de oportunidade está aberta, mas a eficácia das políticas públicas resultantes 
dependerá de quão profundamente o Estado brasileiro e a governança global aceitarem que a crise 
ecológica é, inerentemente, uma crise de justiça racial amazônica. 

 
6 Observatório do Clima. Coalizão Negra por Direitos lança manifesto sobre a COP30 ao governo brasileiro. 
Disponível em: https://www.oc.eco.br/coalizao-negra-por-direitos-lanca-manifesto-sobre-a-cop30-ao-
governo-brasileiro/ Acesso em 22 jan. 2026 
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FLUXO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS: A “SOPA POLÍTICA PRIMEVA” DE 
IDEIAS DE KINGDON 

Enquanto o fluxo de problemas se encarrega de categorizar o racismo ambiental como uma crise 
urgente no contexto do Brasil, da COP30, o fluxo das políticas públicas (ou de propostas) atua como 
um processo de seleção de alternativas. Segundo John Kingdon, as ideias para enfrentar uma situação 
não surgem subitamente, no momento da decisão; elas flutuam em uma “sopa política primeva” (policy 
primeval soup), na qual especialistas, acadêmicos e burocratas – os chamados atores “invisíveis” – 
testam, combinam e refinam propostas muito antes da abertura de uma janela de oportunidade 
(KINGDON, 2006). No contexto da COP 30, em Belém, a sobrevivência de propostas voltadas à 
justiça climática e ao enfrentamento do racismo ambiental dependeu da capacidade desses atores 
demonstrarem viabilidade técnica e aceitabilidade de valores dentro desta comunidade de 
especialistas. 

O processo de “amaciamento” (softening up) do sistema é crucial: para que uma ideia “atinja seu 
momento”, ela deve ser discutida exaustivamente em fóruns, audiências e documentos técnicos para 
que o público e os decisores se tornem receptivos (KINGDON, 2006, p. 178). No Pará, esse 
amaciamento foi conduzido por empreendedores de políticas de organizações como o Geledés, a 
Coalizão Negra por Direitos, a Plataforma de Direitos Humanos – Dhesca Brasil, além de outros 
atores locais utilizados como referencial, que investiram recursos em diversas frentes para elevar a 
pauta do racismo ambiental. Esses atores atuaram no plano discursivo, onde, conforme Henri 
Acselrad, se coloca em jogo a legitimidade do padrão de distribuição do poder sobre os recursos 
ambientais (ACSELRAD, 2002). 

A realização da COP 30 em território amazônico alterou drasticamente o fluxo da política, criando 
um “clima político” internacional e nacional favorável, que forçou um consenso não apenas por 
persuasão lógica, mas por negociação (bargaining) (KINGDON, 2006). A pressão de ativistas, 
jornalistas e movimentos sociais somada à vontade política do governo brasileiro, atuando como 
atores visíveis, suplantaram resistências de grupos de interesse contrários ao reconhecimento do 
recorte racial na crise climática. Esse cenário resultou em um avanço inédito na diplomacia tanto 
climática quanto do movimento negro: a inclusão formal do termo “afrodescendentes” em 
documentos finais de negociação da UNFCCC, como os textos sobre Transição Justa, Plano de Ação 
de Gênero e o Objetivo Global de Adaptação. 

O mais importante desses documentos foi a Declaração de Belém sobre o Combate ao Racismo 
Ambiental, adotada durante a Cúpula do Clima em Belém. O documento busca fomentar o diálogo 
internacional sobre a interseção entre igualdade racial, meio ambiente e clima, reforçando a dimensão 
dos direitos humanos, particularmente da justiça social, nas políticas internacionais sobre esses temas, 
além de reconhecer que a crise ecológica global é, também, uma crise de justiça racial. Em termos 
propositivos, aventa a construção de uma agenda cooperativa em defesa de maior equidade e 
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solidariedade entre as nações e da superação de desigualdades históricas que afetam o acesso a 
recursos, oportunidades e benefícios ambientais7. 

Ao formalizar o termo afrodescendentes nesses acordos globais, ocorre uma mudança fundamental 
na classificação do problema: o tema deixa de ser encarado apenas como uma “questão social” 
genérica ou como uma mera “pauta identitária” e ganha o status consolidado de uma crise climática 
com recorte racial, o que confere legitimidade técnica para a exigência de soluções específicas no 
Pará. Esse reconhecimento global, materializado na Declaração de Belém sobre o Combate ao 
Racismo Ambiental, permite que as propostas de adaptação climática passem a considerar as “zonas 
de sacrifício racial” como prioridade de investimento. 

Entretanto, o fluxo de propostas não escapa ao paradoxo já apontado: a viabilidade técnica das 
intervenções no Pará, local onde essas decisões políticas foram tomadas, tem sido questionada, por 
repetir modelos de urbanização seletiva (BOAVENTURA; MARÇAL, 2025, p. 12). No Igarapé São 
Joaquim, por exemplo, a redução da obra de recuperação para apenas 15% do traçado original, o 
qual, vale destacar, é o trecho visível aos turistas da COP, demonstra que propostas técnicas podem 
ser capturadas por critérios de “maquiagem urbana”, agravando o racismo ambiental contra as 
comunidades Malvinas e Nova Aliança, em vez de mitigá-lo. 

 

“O processo foi conduzido sem qualquer consulta prévia, desrespeitando o 
projeto original ao qual a comunidade teve acesso no momento de sua aprovação. 
Reuniões foram realizadas com restrição de registros, havendo até recolhimento 
de aparelhos celulares das lideranças presentes. Como denuncia um morador: 
‘Essa obra de 720 metros é só cartão de visitas para quem vem do aeroporto. Para 
a gente, trouxe mais problema do que solução’”.  

Relatório “Racismo Ambiental na Amazônia Urbana e Periurbana: Violações 
históricas de Direitos Humanos agravadas pelo processo de preparação da 
COP30 em Belém/PA” (2025) 

 

A sobrevivência de propostas de justiça climática na sopa primeva exige que se rompa com a visão 
puramente economicista da “modernização ecológica”, que tende a internalizar preocupações 
ambientais sem alterar a distribuição desigual de poder (ACSELRAD, 2002, p. 49). Para que o 
acoplamento desses fluxos na janela da COP 30 gere resultados perenes no Brasil, e especificamente 
no Pará, as propostas devem contemplar indicadores de raça, etnia e território em seus mecanismos 
de monitoramento (FGV; GELEDÉS, 2025, p. 65). Como sugerido pelo modelo de Kingdon, o 
sucesso de uma proposta na agenda de decisões depende de ela ser vista como uma solução viável 
para um problema urgente, sob um clima político receptivo (KINGDON, 2006, p. 186). A inclusão 

 
7  Ministério das Relações Exteriores. Portal gov.br. Declaração de Belém sobre o Combate ao Racismo 
Ambiental. Disponível em: https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-
imprensa/declaracao-de-belem-sobre-o-combate-ao-racismo-ambiental. Acesso em: 12 jan. 2026. 
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de afrodescendentes nos documentos  Belém prova que a ideia “atingiu seu momento” no âmbito 
internacional 8.  

No documento que trata sobre transição justa, por exemplo, “pessoas de ascendência africana” são 
citadas, junto com trabalhadores formais e informais, povos indígenas, crianças, imigrantes, pessoas 
idosas e outros grupos, que devem ter garantida uma “participação ampla e significativa” na 
construção de um modelo socioeconômico mais compatível com o equilíbrio climático. Já no 
programa de trabalho sobre gênero e clima, “mulheres e meninas de ascendência africana” foram 
incluídas entre aquelas que devem ter sua “participação e liderança ampliada”. 

Dessa forma, apesar dos avanços significativos, a realidade mostra que o fluxo das políticas públicas 
na Amazônia urbana deve ser alimentado por tecnologias sociais e saberes ancestrais que já 
demonstraram eficácia na preservação de biomas, a exemplo da titulação quilombola, que registra 
taxas de desmatamento significativamente menores que áreas privadas9. 

 

O ACOPLAMENTO NA JANELA DE OPORTUNIDADE DA COP 30: UM 
PROJETO BEM-SUCEDIDO? 

A concretização de uma política pública na agenda de decisões depende da abertura de uma janela de 
oportunidade (policy window), definida por John Kingdon como uma ocasião, curta e escassa, em que 
os fluxos de problemas, propostas e políticas se unem (KINGDON, 2006, p. 189). No contexto 
brasileiro, a realização da COP 30 em Belém configurou-se como uma janela previsível e estratégica, 
que atraiu, de forma inédita, problemas e soluções para o centro do debate público. Esse momento 
permitiu que empreendedores de políticas (policy entrepreneurs) – ativistas, jornalistas, integrantes de 
movimentos sociais e da sociedade civil organizada – realizassem o acoplamento (coupling) entre o 
reconhecimento do racismo ambiental e propostas concretas de justiça climática, elevando o tema da 
“agenda de governo” para a “agenda de decisão” internacional e regional (KINGDON, 2006, p. 177, 
191). 

Os empreendedores de políticas, como o Geledés Instituto da Mulher Negra e a Coalizão Negra por 
Direitos, atuaram como peças-chave, ao investirem seus recursos, tempo e reputação para manter 
suas “propostas prontas” flutuando na sopa primeva de Kingdon. O sucesso da inclusão inédita do 
termo “afrodescendentes” em documentos finais da UNFCCC,  demonstra que esses atores do 
movimento negro brasileiro passaram por uma organização prévia que vai além de consolidar as 
menções, para garantir que essas menções sejam mantidas, aumentando sua pressão sobre os 
negociadores desde a Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas de 2023, em 
Dubai, há dois anos.  

 
8 ANTUNES, Claudia. Sumaúma Jornalismo. A COP de Belém pode incluir pela primeira vez direitos dos 
afrodescendentes em documentos do clima. Disponível em: https://sumauma.com/a-cop-de-belem-pode-
incluir-pela-primeira-vez-direitos-dos-afrodescendentes-em-documentos-do-clima/ Acesso em: 22 jan. 2026 
9 BOND. Letycia. Agência Brasil. Territórios quilombolas são as áreas menos desmatadas do país. Disponível 
em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2023-12/territorios-quilombolas-sao-areas-menos-
desmatadas-do-pais Acesso em 22 jan. 2026 
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Ou seja, os empreendedores estavam preparados para a abertura da janela, para incluir os 
afrodescendentes como um grupo prioritário no principal documento sobre a adaptação a um mundo 
mais quente, vinculando a solução (reconhecimento jurídico e indicadores racializados) ao problema 
urgente (vulnerabilidade climática racializada) no momento de receptividade política gerado pela 
presidência brasileira. 

Esse reconhecimento discursivo, já consolidado no fluxo das políticas públicas com a formalização 
do termo “afrodescendentes” em acordos globais, permite exigir que o Estado brasileiro e, em âmbito 
local, o governo do Pará, direcionem recursos de adaptação e mitigação de forma prioritária para 
comunidades quilombolas e periferias negras (FGV; GELEDÉS, 2025, p. 47).  

Todavia, a análise desse acoplamento revela um paradoxo profundo entre o sucesso no plano 
discursivo e o fracasso no plano prático. Conforme a teoria de Henri Acselrad, a ação coletiva 
manifesta-se nesses dois níveis: enquanto no discursivo disputa-se a legitimidade das representações 
de justiça, no plano da distribuição objetiva, observam-se as reais relações de poder sobre os recursos 
(ACSELRAD, 2002, p. 31). Em Belém, as obras de preparação para a COP 30 têm repetido a lógica 
excludente de megaeventos passados, operando o que o urbanista Tuyuka Carvalho Lara, professor 
no Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
(UFRRJ), classifica como uma “política de violência ambiental”10. 

O acoplamento na COP 30, embora bem-sucedido ao pautar a justiça climática antirracista na agenda 
de decisões globais, encontra barreiras intransigentes na execução local. Como Kingdon ressalta, o 
sucesso em um dos processos não garante a implementação efetiva (KINGDON, 2006, p. 134). A 
eficácia real das políticas públicas no Pará dependerá de a implementação abandonar o modelo de 
urbanização segregadora e adotar a agência das populações negras e quilombolas não como vítimas 
passivas, mas como protagonistas resilientes. Para a Coordenação Nacional do Movimento dos 
Atingidos e Atingidas por Barragens: 

 

“A adaptação climática não pode permanecer restrita ao debate técnico e 
institucional, mas precisa se manifestarem políticas públicas que garantam 
segurança e dignidade para quem vive nas áreas mais expostas aos impactos 
ambientais.”11  

 

Sem essa transição da retórica para a prática, o Brasil e, no caso concreto analisado, Belém do Pará 
seguirão representando essa contradição estrutural: um espaço de discursos globais sobre preservação 
sustentado pela precarização objetiva de territórios afroamazônidas. A ausência de políticas efetivas 

 
10 InfoAmazônia. Em meio à COP30, queda de casa na Vila da Barca expõe racismo ambiental em Belém. 
Disponível em:  https://infoamazonia.org/2025/11/14/em-meio-a-cop30-queda-de-casa-na-vila-da-barca-
expoe-racismo-ambiental-em-belem/ Acesso em: 22 jan. 2026 
11AYRES, Jordana. Site Oficial do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB). Racismo Ambiental: a 
resistência das periferias durante o inverno amazônico. Disponível em: 
https://mab.org.br/2026/02/05/racismo-ambiental-a-resistencia-das-periferias-durante-o-inverno-
amazonico/ Acesso em 05 fev. 2026. 

https://infoamazonia.org/2025/11/14/em-meio-a-cop30-queda-de-casa-na-vila-da-barca-expoe-racismo-ambiental-em-belem/
https://infoamazonia.org/2025/11/14/em-meio-a-cop30-queda-de-casa-na-vila-da-barca-expoe-racismo-ambiental-em-belem/
https://mab.org.br/2026/02/05/racismo-ambiental-a-resistencia-das-periferias-durante-o-inverno-amazonico/
https://mab.org.br/2026/02/05/racismo-ambiental-a-resistencia-das-periferias-durante-o-inverno-amazonico/
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de adaptação, voltadas para os territórios mais vulneráveis aprofunda essas desigualdades históricas 
na região. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÃO 

A análise da COP 30 sob a ótica do Modelo de Fluxos Múltiplos permite concluir que a conferência 
atuou como uma janela de oportunidade crucial, possibilitando que o combate ao racismo ambiental 
e a promoção da justiça climática transitassem definitivamente da agenda governamental para a 
agenda de decisão internacional e regional. A formalização inédita da categoria “afrodescendentes” 
em documentos como o Objetivo Global de Adaptação e a Declaração de Belém não constitui apenas 
um gesto simbólico, mas estabelece um precedente jurídico e político que legitima a cobrança por 
políticas públicas territoriais e climáticas específicas no estado do Pará. 

O estudo revela que o sucesso no acoplamento dos fluxos durante a COP 30, empurrou 
a pauta racial para o topo das deliberações, retirando-a da lista de temas gerais e inserindo-a na lista 
de itens prontos para a escolha ativa de políticas. Contudo, o grande desafio reside na transição da 
decisão para a implementação efetiva. Como observado nas obras de infraestrutura em Belém, a 
persistência desse modelo de urbanização, que privilegia a estética urbana e a valorização imobiliária, 
em detrimento das comunidades tradicionais, mantém o discurso da sustentabilidade convivendo 
com o agravamento de violações na região, a exemplo da Vila da Barca, do Igarapé São Joaquim e do 
Quilombo Abacatal.  

Para superar barreiras, como a rigidez orçamentária e a fragmentação setorial, a eficácia 
real das políticas públicas no Pará dependerá do abandono de práticas meramente técnicas e da 
adoção da justiça ambiental plena, com viés interseccional, a partir da racialidade. Isso implica garantir 
o financiamento direto aos territórios e a participação social substantiva, respeitando os saberes 
ancestrais e as tecnologias sociais das comunidades quilombolas e ribeirinhas. Somente ao reconhecer 
os afro-amazônidas como protagonistas resilientes, e não como dejetos do progresso, eventos como 
a COP 30 poderão superar a dimensão meramente discursiva e se consolidar como instrumentos 
efetivos de reparação e de garantia de direitos territoriais. 
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